
MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA AERONÁUTICA
GRUPAMENTO DE APOIO LOGÍSTICO DE CAMPANHA

PROJETO BÁSICO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Empresa especializada que realizará  o 16º Pregão Week – Semana Nacional  de
Estudos Avançados sobre Pregão, em formato presencial, a ser realizado no período de 03 a 07 de
outubro, na cidade de Foz do Iguaçu – PR, com carga horária total de 30 (trinta) horas, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER
UNID DE
MEDIDA

QNT
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL 

1

Inscrição de militar do GALC na
16º Pregão Week – Semana

Nacional de Estudos Avançados
sobre Pregão

25232 UN. 1 R$ 4.390,00 R$ 4.390,00

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A participação neste evento se faz necessária para o constante aprimoramento dos procedimentos
administrativos  desta  repartição  pública  gerando  troca  de  informações  e  atualização  sobre  a
legislação em vigor.

2.2. O evento é destinado aos agentes públicos da administração direta e indireta, federais, estaduais e
municipais,  dos  Três  Poderes  e  dos  Tribunais  de  Contas,  Entidades  Paraestatais,  Conselhos
Profissionais,  entre  outros.  Em suma,  órgãos  e  agentes  que  atuem nas  camadas  diretivas  e  nas
diferentes linhas de defesa das organizações, no controle interno e externo da economicidade e da
legalidade de processos de compras públicas.

2.3. Com isso,  o  militar  que  participará  do  evento  conseguirá  atualizar  e  implementar  as  inovações
legislativas acerca de pregões, com abordagem didática e estruturada para o melhor aprimoramento
dos Processos oriundos deste Grupamento. Além disso, agregará conhecimento aos demais militares
atuantes na área e promoverá a indispensável atualização da Subseção de Planejamento, Orçamento e
Gestão do GALC.
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3. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA ESCOLHA DO
EXECUTANTE DO SERVIÇO 

3.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base na alínea
“f”, inciso III, art. 74 da lei n°. 14.133/2021, pelos seguintes fundamentos:

3.1.1. Contrata-se  por  inexigibilidade de licitação com fundamento no art.  74,  inciso III,  da  lei  n°
14.133/2021,  pessoas  naturais  e  jurídicas  para  ministrar  cursos  fechados  para  treinamento  e
aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos.

3.1.2. O art.  74, caput,  como fundamento, impõe a constatação da inviabilidade de competição por
ausência  de  critério  objetivo  de  seleção  ou  por  exclusividade  do  objeto  perseguido  pela
administração, mediante robusta instrução dos autos do processo administrativo, sem prejuízo da
fiscalização e controle ainda maiores por parte dos órgãos competentes. A motivação legal com
base no art. 74, inciso III, da lei n°. 14.133/2021, exige a identificação dos requisitos da notória
especialização e da singularidade do curso.

3.2. A  escolha  do  prestador  do  serviço,  o  INSTITUTO  NEGÓCIOS  PÚBLICOS  DO  BRASIL  –
ESTUDOS  E  PESQUISAS  NA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  nº
10.498.974/0002-81, associada da ABEOC, Associação Brasileira de Empresa de Eventos  foi feita
com base nas seguintes razões: 

3.2.1. Serviços  técnicos  enumerados  no  art.  6°  da  Lei  14.133/2021,  inciso  XVIII  (treinamento  e
aperfeiçoamento de pessoal), de natureza singular, com empresa de notória especialização, vedada
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

3.2.2. A  natureza  singular  pode  ser  observada  pois  somente  o  Instituto  Negócios  Públicos  possui
gerência nas inscrições do referido evento.

3.2.3. A notória especialização é verificada nas ações do Instituto Negócios Públicos pois está há mais
de 20 anos atuando na realização de eventos, treinamentos e soluções na área de Licitações e
Contratos.  É  reconhecido  no  mercado  como  um  dos  principais  parceiros  da  Administração
Pública, pois produz conhecimento de alta qualidade e entrega soluções concretas e eficientes para
o dia a dia dos agentes. Além disso, realiza há 16 anos o maior encontro nacional de compras
públicas,  o  Congresso  Brasileiro  de  Pregoeiros,  que  já  capacitou  mais  de  25  mil  servidores
públicos.  Todos  os  eventos  prezam  pela  inovação  e  proporcionam  um  ciclo  de  capacitação
contínua  aos  agentes  públicos,  com  uma  metodologia  própria  que  possibilita  um  maior
aproveitamento.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. A descrição da solução como um todo, conforme Estudo Técnico Preliminar, resume-se na contratação
de Curso de Mestrado Profissional em Logística.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. O objeto a ser contratado caracteriza-se como serviço comum, nos termos do inciso XIII, do art. 6º, da
Lei nº 14.133, de 2021, a ser contratado por inexigibilidade conforme Orientação Normativa AGU nº
18, de 1º de abril de 2009 (DOU nº 66, Seção 1, página 14, de 7 de abril de 2009).

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Conforme programação contida no Anexo I referente ao cronograma do evento em voga.
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6.2. O evento ocorrerá entre os dias 03 e 07 de outubro de 2022, na cidade de Foz do Iguaçu – PR, com
carga horária total de 30 (trinta) horas.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/21, o objeto do contrato será recebido:

7.1.1. provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 dias, pelo responsável por seu acompanhamento
e fiscalização, com verificação posterior.

7.1.2. definitivamente,  no  prazo  de  10  dias,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

7.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.

7.3. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela
segurança  da  obra  ou  serviço  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em
regulamento ou no contrato.

7.4.1. Salvo disposição em contrário constante do Projeto Básico ou de ato normativo, os ensaios, os testes
e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas
oficiais correrão por conta do contratado.

7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico;

8.1.2.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as  especificações  constantes  do  Projeto  Básico  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e
recebimento definitivo;

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos;
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Projeto  Básico,  seus  anexos  e  sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

9.1.1. efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes  no Projeto Básico e  seus  anexos,  acompanhado da  respectiva nota  fiscal,  na  qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;

9.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto
com avarias ou defeitos;

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
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12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Nos  termos  do  art.  117  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  será  designado  representante  para
acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for  necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)
será confiado a uma comissão de,  no mínimo, 3 (três)  membros,  designados pela  autoridade
competente.

12.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, em conformidade com o art. 120 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato,  indicando dia,  mês e  ano,  bem como o nome dos funcionários
eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou
defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicado pelo contratado.

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.3. A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

13.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

13.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação
financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

13.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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13.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.

13.6. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

13.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.

13.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

13.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                                 365

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.
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14.2. Após  o  interregno de  um ano,  e  independentemente  de  pedido  da  CONTRATADA,  os
preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pela  CONTRATANTE,  do  índice
IPCA/IBGE,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

14.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
15.2. O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a contratada, bem

como a possibilidade de ocorrência  de prejuízos  financeiros  inerentes  à  execução do contrato é
pouco significativa.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. As sanções administrativas são as discriminadas previamente nos art.155 e 156 da Lei n°.

14.133/2021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a  verificação  dos  seguintes
requisitos, previstos no art. 68, da Lei nº 14.133, de 2021:

17.1.1. a  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF)  ou  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica
(CNPJ);

17.1.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

17.1.3.  a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

17.1.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

17.1.5.  a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

17.1.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

18.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 4.390,00 (quatro mil, trezentos e noventa reais).
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19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1 205629 0188000000 339039 120670 A0000340100

             

               Rio de Janeiro, VIDE DATA DA ASSINATURA ELETRÔNICA

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE______
NICHOLAS GUIMARÃES HOLANDA Cap Int

Presidente da Comissão de Planejamento
Chefe da Divisão Administrativa

Aprovo:

Aprovo o presente Projeto Básico, de acordo com o disposto no inciso II, Art. 14º do Decreto nº. 10.024,
de 20 de setembro de 2019.

Rio de Janeiro, VIDE DATA DA ASSINATURA ELETRÔNICA

___  _ DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE______  
LUCIANO ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS Ten Cel Int

Ordenador de Despesas
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